LEI Nº 1506, de 23 de janeiro de 2020. 
Ratifica Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços firmado com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPE-SAÚDE, que prorroga o prazo de vigência,  altera a contrapartida financeira e dá outras providências.





HUMILDES DE ALMEIDA CAMARGO, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:




FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - É ratificado o Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços firmado com o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPE-SAÚDE, objetivando a prorrogação do prazo de vigência e a alteração da contrapartida financeira, conforme Anexo.

Art. 2º - De acordo com o estabelecido na Cláusula Segunda do contrato de prestação de serviços, a vigência do Termo Aditivo será de 12(doze) meses, a contar de 10 de janeiro de 2020 a 10 de janeiro de 2021.




Art. 3º – Nos termos do estabelecido na Cláusula Quarta do contrato de prestação de serviços, fica estabelecida a contrapartida financeira de 13,50% (treze vírgula cinquenta por cento) sobre o salário de contribuição dos associados vinculados ao IPE-SAÚDE. 




Art. 4º - O percentual de contrapartida financeira mensal do Município ao Instituto será custeado da seguinte forma: 8,8% (oito vírgula oito por cento) pela Prefeitura, e 4,7% (quatro vírgula sete por cento) pelos servidores.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de dezembro de 2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 23 de janeiro de 2020.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Luis Ângelo Tonin

Secretário de Administração e Desenvolvimento
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Instituto de Assisténcia a Saude dos
Servidores Publicos do Rio Grande do Sul





1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
O Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPE Saúde, autarquia estadual, criada pela Lei 15.144/2018, sucessora do IPERGS nos direitos e obrigações relativos ao Sistema IPE Saúde, nos termos do artigo 23 da citada Lei, com sede nesta Capital, na Av. Borges de Medeiros, nº 1945, inscrita no CNPJ sob o n. º 30.483.455/0001-76, neste ato representado por seu Diretor-Presidente, Marcus Vinicius Vieira de Almeida, RG 9077987809, CPF 000.625.630-92, casado, doravante denominado CONTRATADO, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, neste ato representado (a) por seu (sua) Prefeito(a)/Presidente(a),  HUMILDES DE ALMEIDA CAMARGO, brasileiro (a), casado, RG nº 1038655104, CPF nº 056.077.360-91, doravante denominado  CONTRATANTE, resolvem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação excepcional da vigência do Contrato constante no processo administrativo protocolado sob nº 029566-24.42/03-1, firmado entre as partes em 31/12/2014.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
A vigência do presente instrumento será de 12(doze) meses, de 10 de janeiro de 2020 a 10 de janeiro de 2021, face termo inicial fixado na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA do contrato firmado entre as partes.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente Termo encontra amparo legal no artigo 57, §4º da Lei nº 8.666/93, face tramitação da ADIN 70078601580 no Tribunal de Justiça do RS – Tribunal Pleno.

                 CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

A contrapartida financeira mensal para o presente ajuste será de 13,50% (treze virgula cinquenta por cento) incidente sobre o salário de contribuição dos associados vinculados ao CONTRATANTE, considerados os subsídios ou a remuneração total do cargo ou função permanente, constituída pelo vencimento acrescido de adicionais noturno e diurno, de função gratificada, vantagens pessoais e avanços, proventos, salário maternidade, mudanças de nível ou classe, periculosidade, insalubridade, pensão, diferença de salário, parte fixa e variável de vereadores, subsídios fixos e variáveis de prefeito e vice-prefeito, vencimentos para cálculo de aposentadoria, abono FUNDEB, desdobramento de carga horária vinte e quarenta horas no caso de professores e unidocência, EXCLUINDO-SE auxílio alimentação, auxílio natalidade, auxílio transporte, diárias, horas extras, jeton, auxílio creche, FGTS e indenização, FGTS de rescisão, terço de férias, décimo terceiro salário (gratificação natalina), ajuda de custo e abono familiar e parcelas de caráter eventual ou indenizatória, não podendo esta alíquota ser inferior à prevista para os servidores estaduais.
CLÁUSULA QUINTA - RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS
Ficam ratificadas as demais cláusulas, parágrafos e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes.


             CLÁUSULA SEXTA – DO FORO
Fica eleito o Foro de Porto Alegre para dirimir questões oriundas deste instrumento.

E, por estarem as partes justas e de acordo, firmam o presente instrumento, em três vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, em juízo e fora dele.

Porto Alegre, 01 de dezembro de 2019.
________________________


_________________________________

       CONTRATANTE



                     CONTRATADO

HUMILDES DE ALMEIDA CAMARGO
        MARCUS VINICIUS VIEIRA DE ALMEIDA

Prefeito Municipal


                    Presidente do IPE-Saúde                                                                                                                   

Testemunhas

_____________________________
     _____________________________
CPF






CPF
